
 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE ESTUDOS DA LINGUAGEM 

EDITAL 
 

O Diretor do Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de Campinas, através da 

Secretaria Geral, torna pública a abertura de inscrições para o concurso público de provas e títulos, para 
provimento de 1 (um) cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para o 
RDIDP, nos termos do item 2, na área de Linguagens, Ensino de Línguas e Tecnologias, nas disciplinas LA-
504 (Linguagem e Tecnologias) e LA-715 (Ensino de Línguas Mediado por Computador: Teoria e Prática) do 
Departamento de Linguística Aplicada do Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de 
Campinas. 

 
1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO 
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no mínimo, seja portador do Título de Doutor. 
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil: 
(a) Ter título de Doutor em Linguística Aplicada ou áreas afins; 
(b) Ter experiência com pesquisa e ensino na área de Linguagens, Ensino de Língua e Tecnologia;  
(c) Ter produção científica regular, bem qualificada e relevante na área do concurso, ao longo dos últimos 

cinco anos. 
1.3. A inscrição de candidato que deixar de atender ao perfil desejável não será indeferida por este motivo. 
 
2. DO REGIME DE TRABALHO 
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade estimular e favorecer a 
realização da pesquisa nas diferentes áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 

contribuir para a eficiência do ensino e para a difusão de ideias e conhecimento para a comunidade. 
2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candidato fica ciente e concorda que, no caso de 
admissão, poderá ser solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresentação de plano de 
pesquisa, que será submetido à Comissão Permanente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – 
CPDI – para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – 
RDIDP. 

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação 
CONSU-A-02/01, cujo texto integral está disponível no sítio:  
http://www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_norma=2684. 

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no concurso público somente poderá ser admitido no 
Regime de Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa 
(RDIDP), conforme Deliberação CONSU-A-08/2010. 
2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a 

seguinte: 
a) RTP – R$ 1.675,01 
b) RTC – R$ 4.251,87 
c) RDIDP – R$ 9.663,20 
 
3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1. As inscrições deverão ser feitas de forma presencial pelo candidato ou por seu procurador (procuração 

simples) nos dias úteis compreendidos dentro do prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do primeiro dia útil 
subsequente ao da publicação deste edital no Diário Oficial do Estado – DOE –, no horário das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00, na Secretaria do Instituto de Estudos da Linguagem, situado na Cidade 
Universitária "Zeferino Vaz", Barão Geraldo.  
Endereço: Rua Sérgio Buarque de Holanda, nº 571. 

3.1.1. Não serão admitidas inscrições enviadas via postal, via fac-símile ou correio eletrônico, nem 

inscrições condicionais ou apresentadas fora do prazo estabelecido. 
3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado requerimento dirigido ao Diretor do Instituto de 
Estudos da Linguagem, contendo nome, domicílio e profissão, acompanhado dos seguintes documentos: 
a) prova de que é portador do título de doutor de validade nacional. Para fins de inscrição, o candidato 
poderá apresentar apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou documento oficial equivalente, 
sendo que a comprovação do título de Doutor será exigida por ocasião da admissão. O candidato que tenha 
obtido o título de Doutor no exterior, caso aprovado, deverá obter, durante o período probatório, o 

reconhecimento do referido título para fins de validade nacional, sob pena de demissão; 
b) documento de identificação pessoal, em cópia; 
c) sete exemplares de memorial, com o relato das atividades realizadas e a comprovação dos trabalhos 
publicados e demais informações, que permitam avaliação dos méritos do candidato, a saber: 
c.1. títulos universitários; 
c.2. curriculum vitae et studiorum; 
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais; 

c.4. títulos honoríficos; 
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação; 
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c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminários dos quais participou. 
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento mencionado no memorial; 

e) sete exemplares do plano de trabalho para prova específica conforme item 5.6. 
3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou completado até a data fixada para o encerramento 
das inscrições. 

3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, temporária ou permanente, que precisar de 
condições especiais para se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momento da inscrição, 
indicando as adaptações de que necessita. 
3.2.3. todas as provas serão realizadas em língua portuguesa.  

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições do edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o 
requerimento de inscrição com toda a documentação ao Diretor do Instituto de Estudos da Linguagem, que 

a submeterá ao Departamento ou a outra instância competente, definida pela Congregação da Unidade a 
que estiver afeta a(s) área(s) em concurso, tendo este o prazo de 15 dias para emitir parecer 
circunstanciado sobre o assunto. 

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será submetido à aprovação da Congregação da 
Unidade, instância que deliberará sobre o deferimento de inscrições. 
3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.iel.unicamp.br a deliberação da Congregação referente às 
inscrições e composição da Comissão Julgadora. 

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de inscrição deferidos serão notificados a respeito da 
composição da Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário fixado para as provas e do 
local de sua realização, por meio de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado no sítio 
www.iel.unicamp.br, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias úteis do início das provas.  
3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério da Unidade, por igual período, devendo ser 
publicado no Diário Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições. 
3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser reaberto, por igual período, até o final do dia útil 

imediatamente posterior ao do encerramento das inscrições. 
 
4. DA COMISSÃO JULGADORA 
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) membros titulares e 02 (dois) suplentes, 
portadores, no mínimo, do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Congregação da Unidade, e 
sua composição deverá observar os princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade. 

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão Julgadora deverão ser externos à Unidade ou 
pertencer a outras instituições. 

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos apresentados, conduzir as provas do concurso e 

proceder às arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classificando os candidatos. 
4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da Unidade com a maior titulação. Na hipótese de 
mais de um membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao docente mais antigo na titulação.  
 

5. DAS PROVAS 
5.1. O concurso constará das seguintes provas 
a) prova escrita (eliminatória e classificatória - peso 1);  
b) prova específica (peso 1);  
c) prova de títulos (peso 1);  
d) prova de arguição (peso 1); 
e) prova didática (peso 1).  

5.2. Na definição dos horários de realização das provas será considerado o horário oficial de Brasília/DF. 
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos da hora fixada para o seu início. 
5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário 
fixado para o seu início. 

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do 

candidato e resultará em sua eliminação do certame. 
5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem ocorrer no início do concurso e seus resultados 
divulgados antes da sequência das demais provas. 

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos aprovados nas provas eliminatórias.  
Prova escrita 
5.5. A prova escrita, que será dissertativa, versará sobre o conteúdo do programa ou conjunto de 
programas das disciplinas do concurso, respeitadas as seguintes alíneas:  

(a) O tema da prova será sorteado na presença dos candidatos a partir de uma lista de 10 (dez) pontos, 
organizada pela Comissão Julgadora, que deverão abranger os aspectos mais significativos das disciplinas da 
área em concurso. 
(b) Após o sorteio e leitura do ponto, os candidatos terão o prazo de 60 (sessenta) minutos para que 
consultem seus livros, periódicos ou outros documentos bibliográficos. Findo esse prazo, não será mais 
permitida a consulta de qualquer material e a etapa de redação da prova terá início imediato, com duração 
de 04 (quatro) horas. 



 

 
(c) As anotações efetuadas durante o período de consulta previsto na alínea (b) poderão ser utilizadas no 
decorrer da prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros da Comissão Julgadora e anexadas 

à(s) folha(s) de resposta. 
(d) A Comissão Julgadora facultará o uso de computadores para a realização da prova escrita, desde que 
compareçam até 20 (vinte) candidatos. Nesse caso, a Unidade terá que prover equipamentos em número 

igual ao de inscritos.  Cada candidato deverá informar à Comissão Julgadora, antes do início da prova, sua 
opção pelo uso do computador ou não, e não poderá alterar essa opção durante a realização da mesma. 
Caso o número de inscritos seja maior que 20 (vinte) candidatos, a prova escrita será feita a mão. 
(e) As memórias dos equipamentos serão verificadas para que se assegure que não contenham nenhum 
arquivo além dos programas usuais. O acesso a quaisquer fontes eletrônicas de dados será bloqueado 
(internet, bluetooth, pendrive, cartões de memória, telefones celulares etc.) para os candidatos. 

(f) A qualidade do material produzido durante a parte escrita da prova é de inteira responsabilidade do 
candidato, inclusive no que diz respeito à competência técnica para o uso do equipamento e dos programas, 
e ao salvamento periódico do trabalho para evitar perdas de dados. Também é responsabilidade do 
candidato comunicar à Comissão Julgadora quaisquer anomalias que venha a constatar no funcionamento do 
equipamento, que será, então, substituído, sendo descontado o tempo perdido na substituição. 
(g) As notas da prova escrita serão atribuídas individualmente pelos integrantes da Comissão Julgadora, de 
0 (zero) a 10 (dez). 

(h) Serão considerados aprovados na prova escrita os candidatos que obtiverem notas iguais ou superiores a 
07 (sete) de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) examinadores. 
(i) Somente participarão das demais provas do concurso os candidatos aprovados conforme a alínea 
anterior. 
(j) Atribuídas as notas, o resultado da prova será divulgado pela Comissão Julgadora em sessão pública, 
para prosseguimento das demais provas. 
(k) A nota divulgada nos termos da alínea anterior, para os candidatos aprovados, será computada no final 

do concurso para a totalização com as demais provas e apuração da média final. 
Prova específica 
5.6. A prova específica consistirá na sustentação oral por parte do candidato, diante da Comissão Julgadora, 

do Plano de Trabalho entregue quando do ato de inscrição no concurso. 
(a) O Plano de Trabalho acima referido deverá constar de um Projeto de Pesquisa, no qual se inclua a 
exposição do estágio corrente da pesquisa do candidato na área do concurso, não devendo exceder 20 

(vinte) páginas, e de um Plano de Atividades para a atuação do docente na formação de alunos de 
graduação e pós-graduação, incluindo também a possibilidade de atuação em atividades de extensão. 
(b) A prova específica acontecerá logo após a prova de arguição e terá uma duração máxima de 60 

(sessenta) minutos, sendo 30 (trinta) minutos para as colocações da Comissão Julgadora e 30 minutos para 
as respostas do candidato. 
5.6.1. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 (dez) à prova específica.  
Prova de títulos 

5.7. Na prova de títulos, a Comissão Julgadora apreciará o Memorial elaborado pelo candidato e seu 
Curriculum Vitae et Studiorum, acompanhados dos devidos comprovantes, devendo emitir parecer 
circunstanciado em até 24 (vinte e quatro) horas após o julgamento. 
5.7.1.  Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 (dez) à prova de títulos. 
Prova de arguição 
5.8. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela Comissão Julgadora sobre a matéria do 
programa da disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso e/ou sobre o memorial apresentado na 

inscrição. 
5.8.1.  Na prova de arguição cada integrante da Comissão Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para 
arguir o candidato que terá igual tempo para responder às questões formuladas. 
5.8.2.  Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o 
limite máximo de 01 (uma) hora para cada arguição. 

5.8.3.  Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez). 

Prova didática 
5.9.  A prova didática versará sobre o programa de disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo 
I) e nela o candidato deverá revelar cultura aprofundada no assunto. 
5.9.1.  O tema da prova será sorteado com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência a partir da lista de 10 
(dez) pontos organizada pela Comissão Julgadora, composta pelos nove pontos não sorteados para a prova 
escrita e um outro ponto por ela incluído para completar a lista.    
5.9.2.  A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato 

desenvolverá o assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, 
diapositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis na exposição. 
5.9.3.  Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez). 
5.10.  As provas orais do presente concurso público serão realizadas em sessão pública. É vedado aos 
candidatos assistir às provas dos demais candidatos. 
5.11.  A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pontos quando o candidato não atingir o tempo 

mínimo ou exceder o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e de arguição. 
 



 

 
6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS 
6.1. A prova escrita terá caráter eliminatório e classificatório.  

a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), 
considerando o previsto no item 5.5. deste edital; 
b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita será imediatamente proclamado pela Comissão 

Julgadora em sessão pública; 
c) serão considerados aprovados na prova escrita com caráter eliminatório os candidatos que obtiverem 
notas iguais ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) examinadores; 
d) somente participarão das demais provas do concurso público os candidatos aprovados na prova escrita; 
e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos examinadores aos candidatos aprovados serão 
computadas ao final do concurso público para fins de classificação, nos termos do item 6.3 deste edital.   

6.2. As provas específica, de títulos, arguição e didática serão classificatórias.  
6.2.1 Ao final de cada uma destas provas, cada examinador atribuirá ao candidato uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez).  
6.2.2 As notas de cada prova serão atribuídas individualmente pelos integrantes da Comissão Julgadora 
em envelope lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos ao final de todas as provas do 
concurso em sessão pública. 
6.3. A nota final de cada examinador será a média ponderada das notas atribuídas por ele ao candidato em 

cada prova. 
6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos candidatos pela sequência decrescente das notas finais 
e indicará o(s) candidato(s) para preenchimento da(s) vaga(s) existente(s). O próprio examinador decidirá 
os casos de empate, com critérios que considerar pertinentes. 
6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos centésimos, desprezando-se o algarismo de ordem 
centesimal, se inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal para o número subsequente, se 
o algarismo da ordem centesimal for igual ou superior a cinco. 

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de divulgadas as notas e apurados os resultados, 
emitirá parecer circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando a indicação feita, do qual deverá 
constar tabela e/ou textos contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos. Também deverão 
constar do relatório os critérios de julgamento adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os 
documentos e anotações feitas pela Comissão Julgadora para atribuição das notas deverão ser anexados ao 
processo do concurso público. 

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser acrescentados relatórios individuais de seus 
membros. 
6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em sessão pública. 

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final 
mínima 07 (sete). 
6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir das listas ordenadas de cada examinador. 
6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o maior número de indicações em primeiro lugar na 

lista ordenada de cada examinador. 
6.5.4. Se houver empate, o desempate nas indicações será decidido pela Comissão Julgadora, prevalecendo 
sucessivamente a maior média obtida na prova didática e a maior média obtida na prova de títulos. 
Persistindo o empate, a decisão caberá, por votação, à Comissão Julgadora. O Presidente terá voto de 
desempate, se couber. 
6.5.5. Para os fins previstos no parágrafo anterior, a média obtida na prova didática corresponderá à média 
aritmética simples das notas atribuídas pelos membros da Comissão Julgadora ao candidato. O mesmo 

critério será adotado para aferição da média obtida na prova de títulos. Referidas médias serão computadas 
até a casa dos centésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se inferior a cinco e 
aumentando-se o algarismo da casa decimal para o número subsequente, se o algarismo da ordem 
centesimal for igual ou superior a cinco.  
6.5.6. Excluindo das listas dos examinadores o nome do candidato anteriormente selecionado, o próximo 

classificado será o candidato que obtiver o maior número de indicações na posição mais alta da lista 

ordenada de cada examinador.  
6.5.7. Procedimento idêntico será efetivado subsequentemente até a classificação do último candidato 
habilitado. 
6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.2 e 6.5 deverão se realizar no mesmo dia em horários 
previamente divulgados. 
6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à Congregação do Instituto de Estudos da Linguagem, 
que só poderá rejeitá-lo em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus 

membros presentes. 
6.8. O resultado final do concurso será submetido à apreciação da Câmara Interna de Desenvolvimento de 
Docentes (CIDD), e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) para deliberação.  
6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no Diário Oficial do Estado, com as respectivas 
classificações. 
 
7. DA ELIMINAÇÃO 

7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que: 
a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julgadora; 



 

 
b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática; 
c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a prova de títulos. 

 
8. DO RECURSO 
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado do concurso, exclusivamente de nulidade, ao 

Conselho Universitário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação prevista no item 6.9 deste 
edital. 
8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral da UNICAMP.  
8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou correio eletrônico. 
8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos. 
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrônico da Secretaria Geral da UNICAMP 

(www.sg.unicamp.br). 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de 
desconhecimento. 
9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão publicados no Diário Oficial do Estado e estarão 

disponíveis no sítio www.iel.unicamp.br, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato o seu 
acompanhamento.  
9.3. Se os prazos de inscrição e/ou recurso terminarem em dia em que não há expediente na Universidade, 
no sábado, domingo ou feriado, estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia útil 
subsequente. 
9.4. O prazo de validade do concurso será de 01 (um) ano, a contar da data de publicação no Diário Oficial 
do Estado da homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período. 

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser providos os cargos que vierem a vagar, para 
aproveitamento de candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso. 
9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candidato aprovado e admitido poderão ser atribuídas 
outras disciplinas além das referidas na área do concurso, desde que referentes à área do concurso ou de 
sua área de atuação. 
9.6. O candidato aprovado e admitido somente será considerado estável após o cumprimento do estágio 

probatório, referente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, durante o qual será submetido à 
avaliação especial de desempenho, conforme regulamentação prevista pela Universidade. 
9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homologação do concurso o candidato poderá solicitar a 

retirada dos memoriais (item 3.2. “c” e “d”) entregues no ato da inscrição e que não foram utilizados pela 
Comissão Julgadora, mediante requerimento protocolado na Secretaria do Instituto de Estudos da 
Linguagem. Após este prazo, se não retirados, os memoriais serão descartados. 
9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas na Deliberação CONSU-A-30/13 e os requisitos 

e procedimentos internos do Instituto de Estudos da Linguagem (Parecer Congregação nº 40/2014). 
9.8.1. Cópia das Deliberações mencionadas poderão ser obtidas no sítio www.sg.unicamp.br ou junto à 
Secretaria do Instituto de Estudos da Linguagem, que poderá prestar quaisquer outras informações 
relacionadas ao concurso público. 
9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de convocação para a prova 
correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado. 

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concurso deverá ser objeto de novo Edital. 
 
Anexo I – Programas das Disciplinas 
LA504-A Linguagem e Tecnologias 
Ementa: 

Enfoques históricos das relações entre tecnologia, linguagem e sociedade e suas repercussões nas 

concepções de língua, conhecimento e sujeito. Mutações na linguagem em relação à difusão e apropriação 
de inovações tecnológicas. Processos de naturalização da escrita enquanto tecnologia e suas repercussões 
sociais, cognitivas e epistemológicas na atualidade. Especificidades da interação e do funcionamento da 
linguagem nas interfaces hipermidiáticas e nos ambientes de comunicação mediada por computador. 
Objetivo Principal: 
- Fornecer ao aluno um arcabouço conceitual mínimo para capacitá-lo a compreender as mútuas implicações 
entre linguagem, tecnologias e sociedade de modo a potencializar sua ação social reflexiva e transformadora 

nos diferentes contextos institucionais/profissionais de atuação do graduando e do licenciado em Letras 
Objetivos específicos: 
- Tematizar as tecnologias digitais da informação e comunicação como uma nova ecologia cognitiva e suas 
implicações para a educação em geral e para o ensino e aprendizagem de língua em especial 
- Refletir sobre o percurso histórico do desenvolvimento das tecnologias da linguagem em relação às 
concepções de língua e de ensino-aprendizagem de diferentes épocas 
- Situar o graduando como agente da relação linguagem-tecnologia-sociedade, levando-o a vislumbrar 

possibilidades de diálogo simétrico entre ciências humanas/sociais e ciências naturais na sua formação e na 
formação de seus futuros alunos  

http://www.sg.unicamp.br/
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Programa: 
1. A relação linguagem-tecnologia-sociedade na perspectiva dos Estudos Sociais da Tecnologia 

2. A linguagem como tecnologia intelectual e como instrumento de produção de fatos e artefatos  
3. Elementos históricos e técnicos envolvidos nas remidiações e na transição entre a cultura do impresso e 
cultura digital; repercussões na linguagem e nas práticas discursivas contemporâneas 

4. Hipertextualidade, multimodalidade e interatividade como fundamentos das escritas de computador 
5. Gêneros digitais e formas de instanciação da transtextualidade na cultura digital: implicações para os 
conceitos de autoria e propriedade intelectual 
6. O funcionamento da linguagem nos novos hibridismos entre o humano e o não-humano (conceito de pós-
humanidade) 
7. A fusão entre texto e contexto em ambientes ditos imersivos e/ou de realidade aumentada e artificial 

8. Diferenças fundamentais entre linguagem natural e linguagens artificiais  
9. Noções sobre inteligência artificial e processamento de linguagem natural e suas aplicações no quotidiano 
do cidadão  
10. O conceito de Web Semântica e as limitações impostas à tradução e ao processamento da linguagem 
humana pela natureza dos sistemas computacionais atuais 
Metodologia: 
Aulas expositivas 

Leituras comentadas e discussões em sala 
Seminários 
Debates 
Produção de mapas conceituais 
Bibliografia básica: 
ANIS, J.. Neography: Unconventional spelling in French SMS text messages. In B. Danet & S. C. Herring 
(Eds.), The multilingual Internet: Language, culture, and communication online). New York: Oxford 

University Press, 2007, p. 87 -115. 
ARSETH, E J. Cybertext: perspectives on Ergodic Literature. Baltimore, The John Hopkins University Press, 
1997. 
BOLTER, J. D. Remediation and the Desire for Immediacy. Convergence, v. 6, n. 1, p. 62-71, 2000. 
BUZATO, M. E. K. Can reading a robot derobotize a reader? Trabalhos em Linguística Aplicada, v. 49, n. 2, p. 
359–372, dez. 2010. Acesso em: 21 set. 2012. 

BUZATO, M. E. K. et al. Remix, mashup, paródia e companhia: por uma taxonomia multidimensional da 
transtextualidade na cultura digital. Revista Brasileira de Linguística Aplicada, v. 13, n. 4, p. 1191–1221, 
dez. 2013. 

DAHLBERG, I. Teoria do conceito. Ciência da Informação, v. 7, n. 2, p. 101–107, 1978Tradução Astério 
Tavares Campos. 
DASCAL, M. Language as cognitive technology. International Journal of Cognition and Technology. v.1, n.1, 
p. 33-59, 2002. 

GUDWIN, Ricardo R. Novas Fronteiras na Inteligência Artificial e na Robótica. In: CONGRESSO TEMÁTICO DE 
DINÂMICA, CONTROLE E APLICAÇÕES, 5. UNESP – Campus de Bauru, Bauru: UNESP, 2005, Anais... p. 18. 
Disponível em: http://www.dca.fee.unicamp.br/~gudwin/ftp/publications/Dincom05_Gudwin.pdf. 
HERRING, S.C. Computer-mediated discourse, in D. Schiffrin, D. Tannen, and H. Hamilton (Eds)., The 
Handbook of Discourse Analysis, Oxford: Blackwell Publishers, 2001. 612-634 
LEMKE, J. L,  Travels in Hypermodality. Visual Communication, London, v.1, n.3, 2002. p. 299-325. 
LEVY, P. As tecnologias da inteligência: O Futuro do Pensamento na Era da Informática. Tradução Carlos 

Irineu Da Costa. São Paulo: Editora 34, 1993. 
PRIMO, A.; COELHO, L. R. Comunicação e inteligência artificial: interagindo com a robô de conversação 
Cybelle. In: MOTTA, L. G. M. et al. (Eds.). Estratégias e culturas da comunicação. Brasília: Editora UNB, 
2002. p. 83-106. 
MACHADO, I. Gêneros digitais e suas fronteiras na cultura tecnológica. Revista Educação e Tecnologia - 

CEFET-PR,  v.6, p.117-128, 2006. 

MANOVICH, L. Database as a Symbolic Form. Millennium Film Journal, v. 34, 1999. 
MANOVICH, L.  The language of New Media. Cambridge: MIT press, 2001. p. 43- 
RAJAGOPALAN, K. Como o internetês desafia a linguística. In: SHEOHERD, T. G.; SALIÉS, T. G. (Org.). 
Linguística da Internet. São Paulo: Contexto, 2013. p. 37–44. 
SACHS, R. S. Travessias hipermodais em letramentos dos fãs de Glee: da produsagem à reflexão 
metadiscursiva. 2012. 126 f. Monografia. UNICAMP, 2012.   
SILVA, Bento Carlos Dias et al. Introdução ao Processamento das Línguas Naturais e Algumas Aplicações. 

São Carlos: USP. UFSCar, UNCESP, 2007. 
SU, H.‘The multilingual and multi-orthographic Taiwan-based Internet In: Danet, Brenda & Susan C. Herring, 
(eds.). Multilingual Internet: Language, culture, and communication online. Oxford: Oxford University Press, 
2007, p.64-86 
THOMAS, S. et al Transliteracy: Crossing divides. First Monday, Volume 12 Number 12 - 3 December 2007. 
http://firstmonday.org/ojs/index.php/fm/article/view/2060/1908 
TURKLE, S. How computers change the way we think. In: The Chronicle of Higher Education, The Chronicle 

review, v. 50, n. 21, 2004. 

http://www.dca.fee.unicamp.br/~gudwin/ftp/publications/Dincom05_Gudwin.pdf


 

 
WARSCHAUER, M.; WARE, P. Learning, change, and power.  In J. Coiro et al (Eds.) Handbook of research on 
new literacies New York: Lawrence Erlbaum 2008, p 215-240. Disponível em: 

http://www.gse.uci.edu/person/markw/lcp.pdf   
Bibliografia complementar: 
BRAGA, D. B. A natureza do hipertexto e suas implicações para a liberdade do leitor e o controle do autor 

nas interações em ambiente hipermídia. Revista da ANPOLL, Belo Horizonte, MG, n.15, p. 65-85, jul/dez. 
2003. 
BUZATO, M. E. K. Letramentos Multimodais Críticos: Contornos e Possibilidades. CROP, v. 12, p. 108–144, 
2008. 
FERNANDES, J. H. Notas de Aula de Introdução à Computação. Disponível em:  
http://www.cic.unb.br/~jhcf/MyBooks/ic/. Acesso em: 23 fev. 2014. 

FRANCO, E. Será o pós humano? Ciberarte & perspectivas pós-biológicas. Comunidade Virtual de 
Antropologia, n. Coluna 33, [S.d.]. Disponível em: http://www.antropologia.com.br/colu/colu33.htm. 
JENKINS, H. Introdução: venere no altar da convergência. In: ____. Cultura da convergência. São Paulo: 
Aleph, 2009. 
OLIVERIA NETO, J. M. DE; TONIN, S. D.; PRIETECH, S. S. Processamento de Linguagem Natural e suas 
Aplicações Computacionais. In: II ESCOLA REGIONAL DE INFORMÁTICA - ERIN, 2010, Manaus. Anais... 
Manaus: [s.n.], 2010. 

SANTOS, D. Introdução ao processamento de linguagem natural através das aplicações. Disponível em: 
https://class.coursera.org/nlp/lecture/124. Acesso em: 23 fev. 2014.  
 
LA715-C: Ensino de Línguas Mediado por Computador: Teoria e Prática 
Ementa:  
Introdução às principais teorias linguísticas e pedagógicas que têm norteado historicamente o ensino de 
línguas mediado por computador. Papéis do aprendiz, professor e tecnologias digitais em diferentes modelos 

didáticos. Principais ferramentas utilizadas na atualidade para o ensino de línguas nas modalidades 
presencial e à distância. Vantagens da hipermídia para a produção e encadeamento de diferentes tipos de 
objetos de aprendizagem. Prática de seleção, avaliação e produção de objetos de aprendizagem e de 
projetos de ensino de línguas mediado por computador. 
Objetivo Geral:  
Oferecer aos participantes um panorama geral das novas ferramentas tecnológicas disponíveis para o ensino 

de língua estrangeira nas modalidades presencial e à distância, bem como da articulação entre essas 
ferramentas e as principais teorias de aprendizagem norteadoras do uso dessas tecnologias. 
Objetivos Específicos:  

Habilitar os participantes a: 
- Procurar, selecionar e utilizar fontes de material para o ensino de língua estrangeira disponíveis na 
Internet que possam ser adaptados para a situação de ensino presencial. 
- Avaliar criticamente o conteúdo pedagógico e o ferramental tecnológico utilizados em sites instrucionais e 

outros materiais eletrônicos voltados para o ensino de língua. 
Programa: 

 A evolução histórica dos usos de tecnologia no ensino de inglês como língua estrangeira 
- Computer Based Training 
- Computer Aided Language Learning 
- Web-based Instruction 
- E-learning 

 Fundamentos da linguagem digital e suas repercussões para o ensino de línguas 
- Texto impresso, texto na tela e hipertexto 
- Multimodalidade e multimidialidade 
- Comunicação mediada por computador e gêneros digitais 

 Fundamentos pedagógicos do uso de tecnologia no ensino de línguas 

- O computador e o audiolingualismo 

- O computador e o a abordagem comunicativa 
- O computador e o socioconstrutivismo 
- O computador e o ensino de habilidades  

 Aprendizagem colaborativa por meio da Internet 
- O que é e como funciona 
- Ambientes colaborativos na Internet 
- Ferramentas de colaboração e ambientes virtuais de aprendizagem  

 Aprendizagem baseada em projetos 
- O que é e como funciona 
- Recursos de suporte disponíveis na Internet 
Critérios de Avaliação: 
- Prova teórica individual 
- Seminários em grupo 
- Trabalho final: texto dissertativo e/ou propostas didáticas vinculadas às tecnologias digitais (móveis) 

- Avaliação contínua: o(a) aluno(a) será continuamente avaliado(a) por seu empenho nas leituras dos textos 
e decorrentes discussões em sala; 
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